
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1411220 - RJ 
(2018/0322537-4)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ELEISON MUNIZ DA SILVA 
ADVOGADOS : WILLIAN OTERO DA PRESA MACHADO  - RJ171124 

DEISON MARTINS BRAGA  - RJ181288 
JORGE ALEXANDRE GERMANO BORGES  - RJ199721 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS EM AGRAVO 
INTERNO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL 
REJEITADOS.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal assentou 
entendimento segundo o qual não cabe a fixação de honorários 
recursais em razão do desprovimento de Agravo Interno, uma 
vez que referida insurgência não inaugura novo grau recursal.
2. Embargos de declaração rejeitados.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 26 de agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
Relator                 
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.220 - RJ 
(2018/0322537-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ELEISON MUNIZ DA SILVA 
ADVOGADOS : WILLIAN OTERO DA PRESA MACHADO  - RJ171124 
   DEISON MARTINS BRAGA  - RJ181288 
   JORGE ALEXANDRE GERMANO BORGES  - RJ199721 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos pela União Federal contra acórdão proferido no Agravo 

Interno resumido pela seguinte ementa (fl. 538):

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." (Súmula 
182/STJ).
2. Agravo interno não conhecido.

Em suas razões, a parte embargante sustenta que deve "ser suprida a omissão 

com o fim de aplicar o art. 85, § 11, do CPC/15, para remunerar o trabalho do advogado em 

grau recursal, e, principalmente, para inibir recursos provenientes de decisões condenatórias 

antecedentes" (fl. 549).

Houve impugnação às razões do recurso (fls. 566/572).

É o relatório. 
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.220 - RJ 
(2018/0322537-4)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ELEISON MUNIZ DA SILVA 
ADVOGADOS : WILLIAN OTERO DA PRESA MACHADO  - RJ171124 
   DEISON MARTINS BRAGA  - RJ181288 
   JORGE ALEXANDRE GERMANO BORGES  - RJ199721 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS RECURSAIS EM AGRAVO INTERNO. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL REJEITADOS.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal assentou entendimento 
segundo o qual não cabe a fixação de honorários recursais em razão do 
desprovimento de Agravo Interno, uma vez que referida insurgência 
não inaugura novo grau recursal.
2. Embargos de declaração rejeitados.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Não assiste 

razão à parte embargante. 

De acordo com o estatuído no art. 1.022 do novo CPC/2015, são cabíveis 

embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão do acórdão 

atacado ou, ainda, para corrigir erro material.

O acórdão ora atacado dirimiu, de forma objetiva e fundamentada, as questões 

que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.

A embargante alega que o aresto embargado foi omisso quanto à fixação dos 

honorários recursais.

Ocorre, todavia, que a Corte Especial deste Superior Tribunal assentou 

entendimento segundo o qual não cabe a fixação de honorários recursais em razão do 

desprovimento de Agravo Interno, uma vez que referida insurgência não inaugura novo grau 

recursal. Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO MONOCRÁTICA NÃO ATACADA. 
INADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO 
RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ. MAJORAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 11 DO 
ART. 85 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIABILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
6.   Não haverá honorários recursais no julgamento de Agravo 
Interno e de Embargos de Declaração apresentados pela parte que, na 
decisão que não conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe 
provimento, teve imposta contra si a majoração prevista no § 11 do 
art. 85 do CPC/2015.
(...)
14.   Agravo Interno não provido (AgInt nos EAREsp. 
762.075/MT, Rel. p/ Acórdão Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
7/3/2019).

Nessa linha de raciocínio, confiram-se:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. 1. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA 
ORIGEM. AGRAVO NÃO CONHECIDO POR AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DE INADMISSÃO. 
RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. 2. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. 3. MULTA PREVISTA NO ART. 259, § 4º, 
do RISTJ. NÃO CABIMENTO. 4. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
RECURSAIS. INAPLICABILIDADE 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
(...)
4.   Não cabe a condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios recursais no âmbito do agravo interno, conforme as 
regras definidas pela Terceira Turma deste Tribunal Superior nos 
EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, desta relatoria, julgado em 
4/4/2017, DJe de 8/5/2017.
5.   Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp. 1.371.193/SP, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 28/3/2019).

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. PENSÃO POR MORTE. PERDA DA 
QUALIDADE DE SEGURADO. NECESSIDADE DE 
RECOLHIMENTO PELO PRÓPRIO CONTRIBUINTE. 
RECOLHIMENTO PELOS DEPENDENTES APÓS O ÓBITO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO CONTRA 
DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ 
(PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO 
GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS OU 
QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA SOBRE O 
TEMA). MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo 
Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II - Esta Corte firmou entendimento no sentido da necessidade de 
recolhimento das contribuições previdenciárias pelo próprio 
contribuinte individual para que seus dependentes possam receber o 
benefício de pensão por morte, não se admitindo a regularização do 
recolhimento das contribuições post mortem.
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.
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IV - Honorários recursais. Não cabimento. 
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
VI - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 
2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão 
fundamentada em precedente julgado sob o regime da Repercussão 
Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há 
jurisprudência pacífica de ambas as Turmas da 1ª Seção acerca do 
tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VII-  Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa (AgInt no REsp. 
1.568.139/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
23/5/2018).

Frise-se, ainda, que, por ocasião da decisão monocrática que não conheceu do 

Agravo em Recurso Especial (fl.s 512/513), já foram devidamente fixados os honorários 

recursais.

Assim, inexiste omissão a ser sanada.

Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos de Declaração.  

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 1.411.220 / RJ
Número Registro: 2018/0322537-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201651070914272 00914273220164025107

Sessão Virtual de 20/08/2019 a 26/08/2019

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELEISON MUNIZ DA SILVA
ADVOGADOS : WILLIAN OTERO DA PRESA MACHADO - RJ171124

DEISON MARTINS BRAGA - RJ181288
JORGE ALEXANDRE GERMANO BORGES - RJ199721

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : ELEISON MUNIZ DA SILVA
ADVOGADOS : WILLIAN OTERO DA PRESA MACHADO - RJ171124

DEISON MARTINS BRAGA - RJ181288
JORGE ALEXANDRE GERMANO BORGES - RJ199721

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 27 de Agosto de 2019
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